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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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FUNDAMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1. LEI FEDERAL Nº 13.019/14 (ESTABELECE 
O REGIME JURÍDICO DAS PARCERIAS 

ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AS 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL), 

ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/15.

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014.

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da 
sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.    (Redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para as parcerias 
entre a administração pública e organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação.  (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015)
a) entidade privada sem fins lucrativos que não 

distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, 
de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, 
de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em 
situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as 
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e 
de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou 

capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 
rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social.  (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a 
atividades ou a projetos de interesse público e de cunho 
social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
religiosos;  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - administração pública: União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, 
alcançadas pelo disposto no § 9odo art. 37 da Constituição 
Federal; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades 
e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida 
formalmente entre a administração pública e organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 
de cooperação; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III-A - atividade: conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo ou permanente, das quais 
resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 
interesses compartilhados pela administração pública e 
pela organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

III-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação 
de interesses compartilhados pela administração pública e 
pela organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de 
administração, gestão ou controle da organização da sociedade 
civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com a administração 
pública para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - administrador público: agente público revestido 
de competência para assinar termo de colaboração, termo 
de fomento ou acordo de cooperação com organização 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, ainda que delegue essa 
competência a terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015)

VI - gestor: agente público responsável pela gestão 
de parceria celebrada por meio de termo de colaboração 
ou termo de fomento, designado por ato publicado em 
meio oficial de comunicação, com poderes de controle e 
fiscalização;  (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - termo de colaboração: instrumento por meio 
do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco propostas pela administração pública que 
envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
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VIII - termo de fomento: instrumento por meio do 
qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco propostas pelas organizações da sociedade 
civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio 
do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos 
financeiros; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - conselho de política pública: órgão criado pelo 
poder público para atuar como instância consultiva, na 
respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a 
processar e julgar chamamentos públicos, constituído por 
ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada 
a participação de pelo menos um servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de 
pessoal da administração pública;  (Redação dada pela Lei 
nº 13.204, de 2015)

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão 
colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil mediante 
termo de colaboração ou termo de fomento, constituído 
por ato publicado em meio oficial de comunicação, 
assegurada a participação de pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administração pública; (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XII - chamamento público: procedimento destinado 
a selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 
no qual se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos;  

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente 
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, 
necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 
incorporam;   (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIV - prestação de contas: procedimento em que se 
analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja 
possível verificar o cumprimento do objeto da parceria 
e o alcance das metas e dos resultados previstos, 
compreendendo duas fases:  (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015)

a) apresentação das contas, de responsabilidade da 
organização da sociedade civil;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de 
responsabilidade da administração pública, sem prejuízo 
da atuação dos órgãos de controle;

XV - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015)

Art. 2o-A.  As parcerias disciplinadas nesta Lei 
respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas 
específicas das políticas públicas setoriais relativas ao 
objeto da parceria e as respectivas instâncias de pactuação 
e deliberação. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 3o Não se aplicam as exigências desta Lei:
I - às transferências de recursos homologadas pelo 

Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal 
naquilo em que as disposições específicas dos tratados, 
acordos e convenções internacionais conflitarem com esta 
Lei; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015)

III - aos contratos de gestão celebrados com 
organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos 
previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - aos convênios e contratos celebrados com 
entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do 
§ 1o do art. 199 da Constituição Federal;  (Incluído pela Lei 
nº 13.204, de 2015)

V - aos termos de compromisso cultural referidos no 
§ 1o do art. 9o da Lei no 13.018, de 22 de julho de 2014; 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - aos termos de parceria celebrados com 
organizações da sociedade civil de interesse público, desde 
que cumpridos os requisitos previstos na Lei no 9.790, de 
23 de março de 1999; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - às transferências referidas no art. 2o da Lei 
no 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 5o e 22 da 
Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009; (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

VIII - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, 

contribuições ou taxas associativas em favor de organismos 
internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente 
constituídas por: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) membros de Poder ou do Ministério Público; 
(Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração 
pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

d) pessoas jurídicas integrantes da administração 
pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - às parcerias entre a administração pública e os 
serviços sociais autônomos.   (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015)

Art. 4o (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO II
DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

OU DE FOMENTO
Seção I

Normas Gerais

Art. 5o  O regime jurídico de que trata esta Lei tem como 
fundamentos a gestão pública democrática, a participação 
social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência 
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na aplicação dos recursos públicos, os princípios da 
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da 
eficiência e da eficácia, destinando-se a assegurar: 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - o reconhecimento da participação social como 
direito do cidadão;

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à 
diversidade para a construção de valores de cidadania e 
de inclusão social e produtiva;

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e 
nacional, inclusivo e sustentável;

IV - o direito à informação, à transparência e ao 
controle social das ações públicas;

V - a integração e a transversalidade dos 
procedimentos, mecanismos e instâncias de participação 
social;

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação 
para a cidadania ativa;

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;
VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos 

recursos hídricos e do meio ambiente;
IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e 

das comunidades tradicionais;
X - a preservação e a valorização do patrimônio 

cultural brasileiro, em suas dimensões material e imaterial.
Art. 6o  São diretrizes fundamentais do regime jurídico 

de parceria:   (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - a promoção, o fortalecimento institucional, a 

capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil 
para a cooperação com o poder público;

II - a priorização do controle de resultados;
III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de 

tecnologias de informação e comunicação;
IV - o fortalecimento das ações de cooperação 

institucional entre os entes federados nas relações com as 
organizações da sociedade civil;

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a 
gestão de informação, transparência e publicidade;

VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, 
de recursos e ações, entre os entes da Federação, evitando 
sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento 
e o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, 
na implementação de atividades e projetos de interesse 
público e relevância social com organizações da sociedade 
civil;

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa 
necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual 
ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de 
conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para 
atender necessidades e demandas de maior qualidade de 
vida da população em situação de desigualdade social.

Seção II
Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e 

Sociedade Civil Organizada

Art. 7o  A União poderá instituir, em coordenação com 
os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e organizações 
da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - administradores públicos, dirigentes e gestores; 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - representantes de organizações da sociedade civil; 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - membros de conselhos de políticas públicas; 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - membros de comissões de seleção; (Incluído pela 
Lei nº 13.204, de 2015)

V - membros de comissões de monitoramento e 
avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na 
celebração e execução das parcerias disciplinadas nesta 
Lei.  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único.  A participação nos programas 
previstos no caput não constituirá condição para o 
exercício de função envolvida na materialização das 
parcerias disciplinadas nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

Art. 8o Ao decidir sobre a celebração de parcerias 
previstas nesta Lei, o administrador público: (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade 
operacional da administração pública para celebrar a 
parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir 
as respectivas responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015)

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor 
técnico necessário; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - designará gestores habilitados a controlar e 
fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz; 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos 
prazos determinados nesta Lei e na legislação específica. 
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A administração pública adotará 
as medidas necessárias, tanto na capacitação de 
pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e 
tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade 
técnica e operacional de que trata o caput deste artigo.

Seção III
Da Transparência e do Controle

Art. 9o (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
Art. 10.  A administração pública deverá manter, 

em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 
celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento 
e oitenta dias após o respectivo encerramento. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
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Art. 11.  A organização da sociedade civil deverá 
divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações 
todas as parcerias celebradas com a administração pública. 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As informações de que tratam este 
artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de 
parceria e do órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB;

III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando 

for o caso;  (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - situação da prestação de contas da parceria, que 

deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a 
data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e 
o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos 
com recursos da parceria, o valor total da remuneração 
da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o respectivo 
exercício. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 12.  A administração pública deverá divulgar pela 
internet os meios de representação sobre a aplicação 
irregular dos recursos envolvidos na parceria.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção IV
Do Fortalecimento da Participação Social e da 

Divulgação das Ações

Art. 13. (VETADO).
Art. 14.  A administração pública divulgará, na forma 

de regulamento, nos meios públicos de comunicação por 
radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas 
publicitárias e programações desenvolvidas por 
organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias 
previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos 
tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de 
acessibilidade por pessoas com deficiência. (Redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 15. Poderá ser criado, no âmbito do Poder 
Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento e 
Colaboração, de composição paritária entre representantes 
governamentais e organizações da sociedade civil, com a 
finalidade de divulgar boas práticas e de propor e apoiar 
políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações 
de fomento e de colaboração previstas nesta Lei.

§ 1o A composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Fomento e Colaboração serão disciplinados 
em regulamento.

§ 2o Os demais entes federados também poderão criar 
instância participativa, nos termos deste artigo.

§ 3o  Os conselhos setoriais de políticas públicas e 
a administração pública serão consultados quanto às 
políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações 

de fomento e de colaboração propostas pelo Conselho de 
que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015)

Seção V
Dos Termos de Colaboração e de Fomento

Art. 16.  O termo de colaboração deve ser adotado 
pela administração pública para consecução de planos 
de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias 
com organizações da sociedade civil que envolvam a 
transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas 
poderão apresentar propostas à administração pública para 
celebração de termo de colaboração com organizações da 
sociedade civil.

Art. 17.  O termo de fomento deve ser adotado pela 
administração pública para consecução de planos de 
trabalho propostos por organizações da sociedade civil que 
envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VI
Do Procedimento de Manifestação de Interesse 

Social

Art. 18. É instituído o Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social como instrumento por meio do qual 
as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e 
cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público 
para que este avalie a possibilidade de realização de um 
chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração 
pública deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;
II - indicação do interesse público envolvido;
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, 

aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação 
da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de 
execução da ação pretendida.

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a 
administração pública deverá tornar pública a proposta 
em seu sítio eletrônico e, verificada a conveniência 
e oportunidade para realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva 
da sociedade sobre o tema.

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimento 
de que trata esta Seção observarão regulamento próprio 
de cada ente federado, a ser aprovado após a publicação 
desta Lei.

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social não implicará necessariamente na 
execução do chamamento público, que acontecerá de 
acordo com os interesses da administração.

§ 1o A realização do Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social não dispensa a convocação por meio de 
chamamento público para a celebração de parceria.
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POLÍTICAS CULTURAIS

01. CONCEITOS E DIMENSÕES DA CULTURA.

POLÍTICAS CULTURAIS

Políticas culturais são formulações e/ou propostas de-
senvolvidas pela administração pública, organizações não-
-governamentais e empresas privadas, com o objetivo de 
promover intervenções na sociedade através da cultura. 

Embora ainda haja divergências quanto ao conceito de 
políticas culturais e o seu papel, uma coisa é certa, não há 
como desvencilhar Cultura e Política.

A seguir, alguns conceitos que demonstram essa re-
lação.

“As políticas culturais resumem-se a um “conjunto de 
intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis e gru-
pos comunitários organizados a fim de orientar o desen-
volvimento simbólico, satisfazer as necessidades culturais 
da população e obter consenso para um tipo de ordem ou 
de transformação social”. (Canclini / 2001: 65)

O conceito acima é complementado com a coloca-
ção de Teixeira Coelho (1997, p. 292), que afirma que as 
iniciativas desses agentes visam “promover a produção, a 
distribuição e o uso da cultura, a preservação e divulga-
ção do patrimônio histórico e o ordenamento do apare-
lho burocrático por elas responsável”; o autor coloca ainda 
que, a política cultural é uma “ciência da organização das 
estruturas culturais” que tem como objetivo “o estudo dos 
diferentes modos de proposição e agenciamento dessas 
iniciativas, bem como a compreensão de suas significações 
nos diferentes contextos sociais em que se apresentam”.

Isaura Botelho (2001, p. 3) reconhece duas dimensões 
da cultura: Antropológica e sociológica. Embora as duas 
dimensões sejam igualmente importantes, do ponto de 
vista de uma política pública, exigem estratégias diferentes.

A dimensão antropológica remete à cultura produ-
zida no cotidiano, representada pelos pequenos mundos 
construídos pelos indivíduos, que lhes garante equilíbrio e 
estabilidade no convívio social. Apresenta-se como o gran-
de desafio para o alcance dos gestores da cultura.

Na dimensão antropológica, a cultura se produz atra-
vés da interação social dos indivíduos, que elaboram seus 
modos de pensar e sentir, constroem seus valores, mane-
jam suas identidades e diferenças e estabelecem suas ro-
tinas. Desta forma, cada indivíduo ergue à sua volta, e em 
função de determinações de tipo diverso, pequenos mun-
dos de sentido que lhe permitem uma relativa estabilidade. 
Desse modo, a cultura fornece aos indivíduos aquilo que é 
chamado por Michel de Certeau, de “equilíbrios simbólicos, 
contratos de compatibilidade e compromissos mais ou me-
nos temporários”. 

Os fatores que presidem a construção desse universo 
protegido podem ser determinados pelas origens regio-
nais de cada um, em função de interesses profissionais ou 

econômicos, esportivos ou culturais, de sexo, de origens 
étnicas, de geração, etc. Na construção desses pequenos 
mundos, em que a interação entre os indivíduos é um dado 
fundamental, a sociabilidade é um dado básico. 

Para que a cultura, tomada nessa dimensão antropo-
lógica, seja atingida por uma política, é preciso que, fun-
damentalmente, haja uma reorganização das estruturas 
sociais e uma distribuição de recursos econômicos. Ou 
seja, o processo depende de mudanças radicais, que che-
gam a interferir nos estilos de vida de cada um, nível em 
que geralmente as transformações ocorrem de forma bem 
mais lenta: aqui se fala de hábitos e costumes arraigados, 
pequenos mundos que envolvem as relações familiares, as 
relações de vizinhança e a sociabilidade num sentido am-
plo, a organização dos diversos espaços por onde se circula 
habitualmente, o trabalho, o uso do tempo livre, etc. Dito 
de outra forma, a cultura é tudo que o ser humano elabora 
e produz, simbólica e materialmente falando. 

A dimensão sociológica, distintamente privilegiada 
por tais políticas, refere-se ao mercado, à cultura “elabo-
rada com a intenção explícita de construir determinados 
sentidos e de alcançar algum tipo de público, através de 
meios específicos de expressão”. 

Não se constitui no plano do cotidiano do indivíduo, 
mas sim em âmbito especializado: é uma produção elabo-
rada com a intenção explícita de construir determinados 
sentidos e de alcançar algum tipo de público, através de 
meios específicos de expressão. Para que essa intenção se 
realize, ela depende de um conjunto de fatores que pro-
piciem, ao indivíduo, condições de desenvolvimento e de 
aperfeiçoamento de seus talentos, da mesma forma que 
depende de canais que lhe permitam expressá-los. 

Em outras palavras, a dimensão sociológica da cultura 
refere-se a um conjunto diversificado de demandas profis-
sionais, institucionais, políticas e econômicas, tendo, por-
tanto, visibilidade em si própria. Ela compõe um universo 
que gere (ou interfere em) um circuito organizacional, cuja 
complexidade faz dela, geralmente, o foco de atenção das 
políticas culturais, deixando o plano antropológico relega-
do simplesmente ao discurso. 

Deixam-se de lado, aqui, as construções que ocorrem 
no universo privado de cada um, abordando-se aquelas 
que, para se efetivarem, dependem de instituições, de sis-
temas organizados socialmente: uma organização da pro-
dução cultural que permite a formação e/ou aperfeiçoa-
mento daqueles que pretendem entrar nesse circuito de 
produção, que cria espaços ou meios que possibilitam a 
sua apresentação ao público, que implementa programas/
projetos de estímulo, que cria agências de financiamento 
para os produtores. Em outras palavras, trata-se de um 
circuito organizacional que estimula, por diversos meios, a 
produção, a circulação e o consumo de bens simbólicos, ou 
seja, aquilo que o senso comum entende por cultura. 

Neste caso, há um circuito que, por ser socialmente 
organizado, é mais visível e palpável. Ao contrário da cultu-
ra na dimensão antropológica, aqui é mais “fácil” planejar 
uma interferência e buscar resultados relativamente previ-
síveis. Trata-se de expressão artística em sentido estrito. É 
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nesse espaço que se inscreve tanto a produção de caráter 
profissional quanto a prática amadorística. É aqui também 
que existe todo o aparato que visa propiciar o acesso às 
diversas linguagens, mesmo como prática descompromis-
sada, mas que colabora para a formação de um público 
consumidor de bens culturais. 

Dadas suas características estruturais, devem ser ob-
jeto de uma responsabilidade compartilhada dentro do 
aparato governamental em seu conjunto. A distinção entre 
as duas dimensões é fundamental, pois tem determinado 
o tipo de investimento governamental em diversos países, 
alguns trabalhando com um conceito abrangente de cul-
tura e outros delimitando o universo específico das artes 
como objeto de sua atuação. A abrangência dos termos de 
cada uma dessas definições estabelece os parâmetros que 
permitem a delimitação de estratégias de suas respectivas 
políticas culturais.1 

2. POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL E NO 
CEARÁ.

A produção cultural de uma determinada sociedade 
engloba um número quase infinito de saberes e fazeres, e 
seu estudo exige um esforço permanente de reflexão e de 
análise. Qual deve ser o papel das políticas públicas no uni-
verso da cultura? O que são políticas públicas culturais? Na 
última década, foram intensificadas as discussões acerca da 
responsabilidade do Estado sobre a produção cultural na-
cional e acerca dos princípios que devem reger a elabora-
ção das políticas culturais, tanto no âmbito da administra-
ção federal como no dos governos locais. Tais discussões, 
entretanto, não têm sido seguidas por estudos sistemáti-
cos no que diz respeito ao acompanhamento e análise da 
atuação política do Estado no campo da cultura.

Por política pública cultural estamos considerando um 
conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que 
orientam linhas de ações públicas mais imediatas no cam-
po da cultura. A recuperação da política cultural levada a 
cabo por um determinado governo ou em um período da 
história de um país pode ser realizada através do mapea-
mento das ações do Estado no campo da cultura, ainda 
que este não as tenha elaborado ou reunido como um

todo coerente, como uma política determinada. O ma-
peamento de tais ações deve ter como foco os âmbitos da 
produção, da circulação e do consumo culturais.

Na década de 1930, ocorreram as primeiras expe-
riências institucionalizadas de políticas culturais no Brasil. 
A primeira se deu no âmbito municipal (Calabre, 2009), 
quando Mário de Andrade assumiu o recém-criado Depar-
tamento de Cultura e Recreação da cidade de São Paulo, 
no ano de 1935. Esta iniciativa inaugurou uma tendência 
das políticas culturais, que se estende à atualidade, qual 
1  Adaptado de Isaura Botelho/ Paula Félix/Taiane Fer-
nandes

seja: seu interesse de institucionalização. A segunda, no 
plano nacional, correspondeu à criação do Ministério da 
Educação e da Saúde, por Getúlio Vargas, sobretudo a par-
tir de 1934, quando Gustavo Capanema assumiu o setor 
(Calabre, 2009). Tais exemplaridades inauguraram as ações 
do Estado no âmbito cultural, independentemente de sua 
regularidade (Rubim, 2011).

As duas primeiras experiências brasileiras expressaram 
uma forte relação entre o Estado e as políticas culturais. Os 
projetos desenvolvidos atribuíram centralidade ao Estado, 
enquanto agente político-cultural, enfaticamente voltados 
à construção institucional das políticas culturais, embora o 
ministro Capanema reiterasse que suas prioridades fossem 
a educação nacional, a saúde pública e a assistência so-
cial. Na ocasião em que Mário de Andrade atuava no De-
partamento de Cultura, em São Paulo, Gustavo Capanema 
solicitou-lhe auxílio na formulação do projeto de criação 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Sphan), concluído ainda em 1936 e oficialmente criado em 
1937. Essa entidade assumiu inúmeras incumbências no 
âmbito da administração da cultura, enquanto instância de 
política pública, tanto na defesa das obras de arte patri-
moniais, monumentos, paisagens, folclore, quanto em seu 
tombamento (Calabre, 2009). Nos percursos históricos que 
se seguiram, realizar política cultural, sobretudo no plano 
federal, fazia-se sinônimo de políticas patrimoniais, como 
nas iniciativas de tombamento oficial e em suas prioriza-
ções a obras, objetos e edificações remanescentes do Brasil 
colonial, face à crescente urbanização.

No mesmo contexto, as questões culturais adquiriram 
maior importância dentro do campo de planejamento do 
Estado, passando a figurar entre aquelas áreas vinculadas 
ao desenvolvimento (Calabre, 2009). Outra questão perti-
nente, face à ampliação dos dispositivos institucionalizados 
de administração da cultura, era a falta de recursos finan-
ceiros para o setor, traço que configurou uma tendência 
comum a todas as políticas públicas de cunho social (Vieira, 
1983). Esses novos arranjos governamentais potencializa-
ram e permitiram a consolidação de um “mercado de bens 
simbólicos” (Ortiz, 1988) no Brasil, já iniciado nos anos de 
1920, com o rádio.

Tivemos ainda a regulação do emprego de parte da 
produção cinematográfica com a criação do Instituto Na-
cional de Cinema Educativo (INCE), ou a ampliação do 
mercado editorial com a formação do Instituto Nacional 
do Livro (INL). No volume sobre a Cultura Brasileira, publi-
cado junto com o Recenseamento Geral do Brasil de 1940, 
o governo registrava também a intenção criar um órgão 
de pesquisa estatística específico para as áreas de educa-
ção e cultura, além de promover várias transformações no 
Serviço Nacional de Estatística que, em 1934, se transfor-
mou em Instituto Nacional de Estatística. A área da cultura 
estava sob os cuidados do Ministério da Educação e Saúde 
(MES) e recebeu uma atenção especial na gestão do Minis-
tro Gustavo Capanema (1934- 1945).

Uma outra área também merecedora de atenção es-
pecial do governo Vargas foi a da radiodifusão. A primeira 
emissora de rádio brasileira foi ao ar em 1923, mas a legis-
lação específica sobre transmissões radiofônicas somente 
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foi promulgada em 1932. O decreto lei n° 21.111 regula-
mentou o setor de radiodifusão, normatizando, inclusive, 
questões como a veiculação de publicidade, formação de 
técnicos, potência de equipamentos, entre outras.

Entre 1945 e 1964, o grande desenvolvimento na área 
cultural se deu no campo da iniciativa privada. O Estado 
não promoveu, nesse período, ações diretas de grande 
vulto no campo da cultura. Em 1953, o Ministério da Edu-
cação e Saúde foi desmembrado, surgindo os Ministérios 
da Saúde (MS) e o da Educação e Cultura (MEC). Este é o 
momento do crescimento e da consolidação dos meios de 
comunicação de massa o rádio e a televisão.

O fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, permitiu 
o retorno da produção de aparelhos de rádio e de equipa-
mentos de transmissão. Ainda na década de 1940, o núme-
ro de emissoras de rádio cresceu na ordem de 100%.v Na 
década de 1950 a televisão chegava ao Brasil. No campo 
da produção artística em geral, surgiam grupos que pro-
punham a utilização de novas linguagens, entre os movi-
mento que se destacaram temos o Cinema Novo, a Bossa 
Nova, o Violão de Rua, o Grupo Oficina, os trabalhos de 
Lígia Clarck e Hélio Oiticica, entre vários outros.

Com o golpe militar de 1964, o país passa a viver um 
período de repressão e censura que resultou no desman-
telamento da grande maioria dos projetos culturais em 
curso. Durante o governo de Castelo Branco (1964-1967), 
surgiu nos quadros do governo a discussão sobre a neces-
sidade da elaboração de uma política nacional de cultura, 
mas não se registraram avanços. Em 1966, foi criado o Con-
selho Federal de Cultura, com 24 membros indicados pelo 
Presidente da República, que chegou a apresentar alguns 
planos de cultura para o governo, em 1968, 1969 e 1973, 
mas nenhum deles foi posto em prática. Ainda em 1966, 
foi criado o Instituto Nacional de Cinema (INC) que incor-
porou o Instituto Nacional de Cinema Educativo. O novo 
órgão tinha como objetivo formular e executar a política 
governamental relativa à produção, importação, distribui-
ção e exibição de filmes, ao desenvolvimento da indústria 
cinematográfica brasileira, ao seu fomento cultural e à sua 
promoção no exterior .

No governo do Presidente Médici (1969-1974), foi ela-
borado o Plano de Ação Cultural PAC, apresentado pela

imprensa da época como um projeto de financiamento 
de eventos culturais. O plano marcou o início de uma série 
de ações do Estado no campo da cultura. Segundo Sérgio 
Miceli:

O PAC, por sua vez, era não apenas uma abertura de 
crédito, financeiro e político, a algumas áreas da produção 
oficial até então praticamente desassistidas pelos demais 
órgãos oficiais, mas também uma tentativa oficial de dege-
lo em relação aos meios artísticos e intelectuais. 

O PAC abrangia o setor de patrimônio, as atividades 
artísticas e culturais, prevendo ainda a capacitação de pes-
soal. Ocorria um processo de fortalecimento do papel Se-
cretaria da Cultura que continuava dentro do Ministério da 
Educação. Lançado em agosto de 1973, o plano teve como 
meta a implementação de um ativo calendário de eventos 
culturais, com espetáculos nas áreas de música, teatro, cir-
co, folclore e cinema. O programa foi iniciado com o des-

locamento de diversos artistas através do país, como por 
exemplo, grupos do sul se apresentavam em Recife; artistas 
catarinenses em Belém; músicos cariocas em Fortaleza ou 
amazonenses em Florianópolis, provocando uma intensa 
circulação e interação cultural nas mais diversas regiões 
brasileiras.

Durante o governo Geisel (1974-1978), foram criados 
novos órgãos, entre eles o Conselho Nacional de Direito 
Autoral (CNDA), o Conselho Nacional de Cinema, a Campa-
nha de Defesa do Folclore Brasileiro, a Fundação Nacional 
de Arte (FUNARTE) e ocorreu ainda a reformulação da Em-
brafilme, que havia sido criada em 1969.

Em 1976, foi lançado oficialmente o Plano Nacional de 
Cultura (PNC, cuja ideia central era a da organização de um 
sistema que pudesse coordenar a ação dos vários organis-
mos no campo da cultura, valorizando a produção cultu-
ral nacional. A FUNARTE foi criada para ser um dos órgãos 
executores dessas novas diretrizes políticas do governo.

Nesse período, a questão da produção cultural brasi-
leira tornara-se uma preocupação mais geral no governo, 
extrapolando os limites do MEC. Em 1975, fora do âmbito 
do MEC, teve inicio um projeto que resultou na criação do

Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). Tendo 
como metas principais o desenvolvimento econômico, a 
preservação cultural e a criação de uma identidade para os 
produtos brasileiros, o Ministério da Indústria e do Comér-
cio e o Distrito Federal, assinam um convênio que prevê a 
formação de um grupo de trabalho para estudar alguns 
aspectos e especificidades da cultura e do produto cultural 
brasileiro.

Em 1979 e 1980, sob a gestão do Ministro Eduardo 
Portella, ocorreu a transformação do IPHAN de Instituto 
em Secretaria do Patrimônio Histórico Nacional, a direção 
do órgão ficou a cargo de Aloísio Magalhães. Em uma en-
trevista em junho de 1979, Aloísio demonstrava uma preo-
cupação com a institucionalização do trabalho do CNRC, 
que ocorria ainda fora do âmbito do MEC, afirmando que 
seria muito bom a integração do Centro ao IPHAN. Ainda 
em 1979, foi criada a Fundação Nacional Pró-Memória que 
como um dos seus primeiros atos incorporou o CNRC.

Entre 1979 e 1985, ocorreu o fortalecimento e a con-
solidação de algumas instituições e linhas de atuação do 
governo federal no campo da cultura. Em 1981, na gestão 
do Ministro Rubem Ludwig, foi criada a Secretaria de Cultu-
ra, que englobava a Secretaria de Assuntos Culturais (SEAC) 
e a área de patrimônio, ambas sob a direção de Aloísio 
Magalhães até 1982. Neste período foi elaborado o plano 
de Diretrizes para operacionalização da política cultural no 
MEC”.

Em 1985, o Ministério da Cultura é então criado e, 
como alguns previam, as verbas ficaram majoritariamen-
te com a educação, compondo um quadro de um futuro 
pouco promissor para a cultura. Ao longo da década de 
1980, foi ocorrendo uma contínua retração dos investimen-
tos públicos na área cultural. Na tentativa de buscar novas 
fontes de recursos para as atividades culturais, em 1986, o 
Presidente Sarney promulgou a Lei n° 7.505, de incentivo 
à cultura. A forma como a lei foi estruturada foi objeto de 
inúmeras críticas durante seu período de vigência, tanto 
que o governo Collor trouxe alterações radicais para o ce-
nário da cultura, a ponto de, em 1990, promulgar a Lei n° 
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8.029, que extinguia, de uma só vez, diversos órgãos da administração federal, em especial da área da cultura FUNARTE, 
Pró-Memória, FUNDACEN, FCB, Pró-Leitura e EMBRAFILME e reformulava outros tantos como o SPHAN. Todo o processo 
foi feito de maneira abrupta, interrompendo vários projetos, desmontando trabalhos que vinham sendo

realizados por mais de uma década. Collor extinguiu também o próprio Ministério da Cultura, criando uma Secretaria 
de Cultura. Em 1991, o governo Collor promulgou uma nova lei de incentivo à cultura. Através de Lei n° 8.313, de 23 de de-
zembro de 1991, foi instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), que ficou conhecida como Lei Rouanet.

Para cumprir este objetivo, a Lei Rouanet estabelece as normativas de como o Governo Federal deve disponibilizar 
recursos para a realização de projetos artístico-culturais. A Lei foi concebida originalmente com três mecanismos: o Fundo 
Nacional da Cultura (FNC), o Incentivo Fiscal e o Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart). Este nunca foi imple-
mentado, enquanto o Incentivo Fiscal – também chamado de mecenato – prevaleceu e chega ser confundido com a própria 
Lei.

Em 1992, o presidente da República, Itamar Franco, recriou o Ministério da Cultura e nomeou como Ministro Antônio 
Houaiss. Em 1994, algumas das instituições extintas no governo Collor foram recriadas. A nova estrutura do Ministério 
mantinha como entidades vinculadas: Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), Fundação Nacional de Arte

(FUNARTE), Fundação Biblioteca Nacional (FBN), Fundação Cultural Palmares (FCP) e Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN).

Ainda hoje, a Lei Roanet é o principal mecanismo de fomento à Cultura do Brasil.
A seguir, um quadro cronológico que conta o histórico das políticas culturais no Brasil.

Data Ocorrência
1937 Criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), do Instituto Nacional do Livro 

(INL); do Serviço Nacional de Teatro (SNT) e do Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE)
1938 Criação do Conselho Nacional de Cultura
1966 O Conselho Nacional de Cultura se transforma em Conselho Federal de Cultura, criação do Instituto 

Nacional de Cinema (INC)
1969 Criação da Empresa Brasileira de Filmes (EMBRAFILME)
1970 Transformação do SPHAN em Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. (IPHAN)

1973 Lançamento do programa de Cidades Histórica (PCH), do Plano de Ação Cultural (PAC) e criação do 
Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA).

1975 Lançamento do Plano Nacional da Cultural (PNC), da Campanha Nacional do Folclore. Criação do Centro 
Nacional de Referência Cultural (CNRC) e da Fundação Nacional de Arte (FUNARTE).

1978 Criação da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) e da Fundação Nacional Pró-
Memória (Pró-Memória).

1985 Criação do Ministério da Cultura.
1986 Promulgação da Lei 7.505 Lei Sarney
1987 Criação da Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura) e da Fundação Nacional de Artes Cênicas 

(FUNDACEN)
1990 Extinção da FUNARTE, do Pró-Memória, da Fundação Nacional de Artes Cênicas (FUNDACEN), 

Fundação do Cinema Brasileiro (FCB) , Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura) e EMBRAFILME e 
reformulação do SPHAN 

1991 Promulgação da Lei 8.313 que criou o Programa Nacional de Apoio a Cultura (PRONAC) Lei Rouanet.

Adaptado de Lia Calabre/ Rodrigo Manoel Dias da Silva

Politicas culturais no Ceará
O Ceará viveu e absorveu, a seu modo, as políticas culturais no país nos últimos anos. Sede da primeira secretaria 

estadual de cultura do Brasil, criada em 1966, e tendo assumido, em alguns momentos, posições relevantes nesse setor 
(BARBALHO, 1998; 2005).

Com o fim do regime militar e o início da redemocratização ocorreram importantes mudanças nas políticas culturais, 
dentre elas a introdução do incentivo fiscal à cultura que se tornaria o principal modelo de financiamento à cultura no país 
transformando profundamente a produção cultural no Brasil, como vimos no histórico acima.
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01. POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL E NO 
CEARÁ

A produção cultural de uma determinada sociedade 
engloba um número quase infinito de saberes e fazeres, e 
seu estudo exige um esforço permanente de reflexão e de 
análise. Qual deve ser o papel das políticas públicas no uni-
verso da cultura? O que são políticas públicas culturais? Na 
última década, foram intensificadas as discussões acerca da 
responsabilidade do Estado sobre a produção cultural na-
cional e acerca dos princípios que devem reger a elabora-
ção das políticas culturais, tanto no âmbito da administra-
ção federal como no dos governos locais. Tais discussões, 
entretanto, não têm sido seguidas por estudos sistemáti-
cos no que diz respeito ao acompanhamento e análise da 
atuação política do Estado no campo da cultura.

Por política pública cultural estamos considerando um 
conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que 
orientam linhas de ações públicas mais imediatas no cam-
po da cultura. A recuperação da política cultural levada a 
cabo por um determinado governo ou em um período da 
história de um país pode ser realizada através do mapea-
mento das ações do Estado no campo da cultura, ainda 
que este não as tenha elaborado ou reunido como um

todo coerente, como uma política determinada. O ma-
peamento de tais ações deve ter como foco os âmbitos da 
produção, da circulação e do consumo culturais.

Na década de 1930, ocorreram as primeiras expe-
riências institucionalizadas de políticas culturais no Brasil. 
A primeira se deu no âmbito municipal (Calabre, 2009), 
quando Mário de Andrade assumiu o recém-criado Depar-
tamento de Cultura e Recreação da cidade de São Paulo, 
no ano de 1935. Esta iniciativa inaugurou uma tendência 
das políticas culturais, que se estende à atualidade, qual 
seja: seu interesse de institucionalização. A segunda, no 
plano nacional, correspondeu à criação do Ministério da 
Educação e da Saúde, por Getúlio Vargas, sobretudo a par-
tir de 1934, quando Gustavo Capanema assumiu o setor 
(Calabre, 2009). Tais exemplaridades inauguraram as ações 
do Estado no âmbito cultural, independentemente de sua 
regularidade (Rubim, 2011).

As duas primeiras experiências brasileiras expressaram 
uma forte relação entre o Estado e as políticas culturais. Os 
projetos desenvolvidos atribuíram centralidade ao Estado, 
enquanto agente político-cultural, enfaticamente voltados 
à construção institucional das políticas culturais, embora o 
ministro Capanema reiterasse que suas prioridades fossem 
a educação nacional, a saúde pública e a assistência so-
cial. Na ocasião em que Mário de Andrade atuava no De-
partamento de Cultura, em São Paulo, Gustavo Capanema 
solicitou-lhe auxílio na formulação do projeto de criação 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Sphan), concluído ainda em 1936 e oficialmente criado 
em 1937. Essa entidade assumiu inúmeras incumbências 
no âmbito da administração da cultura, enquanto instân-
cia de política pública, tanto na defesa das obras de arte 

patrimoniais, monumentos, paisagens, folclore, quanto em 
seu tombamento (Calabre, 2009). Nos percursos históricos 
que se seguiram, realizar política cultural, sobretudo no 
plano federal, fazia-se sinônimo de políticas patrimoniais, 
como nas iniciativas de tombamento oficial e em suas prio-
rizações a obras, objetos e edificações remanescentes do 
Brasil colonial, face à crescente urbanização.

No mesmo contexto, as questões culturais adquiriram 
maior importância dentro do campo de planejamento do 
Estado, passando a figurar entre aquelas áreas vinculadas 
ao desenvolvimento (Calabre, 2009). Outra questão perti-
nente, face à ampliação dos dispositivos institucionalizados 
de administração da cultura, era a falta de recursos finan-
ceiros para o setor, traço que configurou uma tendência 
comum a todas as políticas públicas de cunho social (Vieira, 
1983). Esses novos arranjos governamentais potencializa-
ram e permitiram a consolidação de um “mercado de bens 
simbólicos” (Ortiz, 1988) no Brasil, já iniciado nos anos de 
1920, com o rádio.

Tivemos ainda a regulação do emprego de parte da 
produção cinematográfica com a criação do Instituto Na-
cional de Cinema Educativo (INCE), ou a ampliação do 
mercado editorial com a formação do Instituto Nacional 
do Livro (INL). No volume sobre a Cultura Brasileira, publi-
cado junto com o Recenseamento Geral do Brasil de 1940, 
o governo registrava também a intenção criar um órgão 
de pesquisa estatística específico para as áreas de educa-
ção e cultura, além de promover várias transformações no 
Serviço Nacional de Estatística que, em 1934, se transfor-
mou em Instituto Nacional de Estatística. A área da cultura 
estava sob os cuidados do Ministério da Educação e Saúde 
(MES) e recebeu uma atenção especial na gestão do Minis-
tro Gustavo Capanema (1934- 1945).

Uma outra área também merecedora de atenção es-
pecial do governo Vargas foi a da radiodifusão. A primeira 
emissora de rádio brasileira foi ao ar em 1923, mas a legis-
lação específica sobre transmissões radiofônicas somente 
foi promulgada em 1932. O decreto lei n° 21.111 regula-
mentou o setor de radiodifusão, normatizando, inclusive, 
questões como a veiculação de publicidade, formação de 
técnicos, potência de equipamentos, entre outras.

Entre 1945 e 1964, o grande desenvolvimento na área 
cultural se deu no campo da iniciativa privada. O Estado 
não promoveu, nesse período, ações diretas de grande 
vulto no campo da cultura. Em 1953, o Ministério da Edu-
cação e Saúde foi desmembrado, surgindo os Ministérios 
da Saúde (MS) e o da Educação e Cultura (MEC). Este é o 
momento do crescimento e da consolidação dos meios de 
comunicação de massa o rádio e a televisão.

O fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, permitiu 
o retorno da produção de aparelhos de rádio e de equipa-
mentos de transmissão. Ainda na década de 1940, o núme-
ro de emissoras de rádio cresceu na ordem de 100%.v Na 
década de 1950 a televisão chegava ao Brasil. No campo 
da produção artística em geral, surgiam grupos que pro-
punham a utilização de novas linguagens, entre os movi-
mento que se destacaram temos o Cinema Novo, a Bossa 
Nova, o Violão de Rua, o Grupo Oficina, os trabalhos de 
Lígia Clarck e Hélio Oiticica, entre vários outros.
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Com o golpe militar de 1964, o país passa a viver um 
período de repressão e censura que resultou no desman-
telamento da grande maioria dos projetos culturais em 
curso. Durante o governo de Castelo Branco (1964-1967), 
surgiu nos quadros do governo a discussão sobre a neces-
sidade da elaboração de uma política nacional de cultura, 
mas não se registraram avanços. Em 1966, foi criado o Con-
selho Federal de Cultura, com 24 membros indicados pelo 
Presidente da República, que chegou a apresentar alguns 
planos de cultura para o governo, em 1968, 1969 e 1973, 
mas nenhum deles foi posto em prática. Ainda em 1966, 
foi criado o Instituto Nacional de Cinema (INC) que incor-
porou o Instituto Nacional de Cinema Educativo. O novo 
órgão tinha como objetivo formular e executar a política 
governamental relativa à produção, importação, distribui-
ção e exibição de filmes, ao desenvolvimento da indústria 
cinematográfica brasileira, ao seu fomento cultural e à sua 
promoção no exterior .

No governo do Presidente Médici (1969-1974), foi ela-
borado o Plano de Ação Cultural PAC, apresentado pela

imprensa da época como um projeto de financiamento 
de eventos culturais. O plano marcou o início de uma série 
de ações do Estado no campo da cultura. Segundo Sérgio 
Miceli:

O PAC, por sua vez, era não apenas uma abertura de 
crédito, financeiro e político, a algumas áreas da produção 
oficial até então praticamente desassistidas pelos demais 
órgãos oficiais, mas também uma tentativa oficial de dege-
lo em relação aos meios artísticos e intelectuais. 

O PAC abrangia o setor de patrimônio, as atividades 
artísticas e culturais, prevendo ainda a capacitação de pes-
soal. Ocorria um processo de fortalecimento do papel Se-
cretaria da Cultura que continuava dentro do Ministério da 
Educação. Lançado em agosto de 1973, o plano teve como 
meta a implementação de um ativo calendário de eventos 
culturais, com espetáculos nas áreas de música, teatro, cir-
co, folclore e cinema. O programa foi iniciado com o des-
locamento de diversos artistas através do país, como por 
exemplo, grupos do sul se apresentavam em Recife; artistas 
catarinenses em Belém; músicos cariocas em Fortaleza ou 
amazonenses em Florianópolis, provocando uma intensa 
circulação e interação cultural nas mais diversas regiões 
brasileiras.

Durante o governo Geisel (1974-1978), foram criados 
novos órgãos, entre eles o Conselho Nacional de Direito 
Autoral (CNDA), o Conselho Nacional de Cinema, a Campa-
nha de Defesa do Folclore Brasileiro, a Fundação Nacional 
de Arte (FUNARTE) e ocorreu ainda a reformulação da Em-
brafilme, que havia sido criada em 1969.

Em 1976, foi lançado oficialmente o Plano Nacional de 
Cultura (PNC, cuja ideia central era a da organização de um 
sistema que pudesse coordenar a ação dos vários organis-
mos no campo da cultura, valorizando a produção cultu-
ral nacional. A FUNARTE foi criada para ser um dos órgãos 
executores dessas novas diretrizes políticas do governo.

Nesse período, a questão da produção cultural brasi-
leira tornara-se uma preocupação mais geral no governo, 
extrapolando os limites do MEC. Em 1975, fora do âmbito 
do MEC, teve inicio um projeto que resultou na criação do

Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). Tendo 
como metas principais o desenvolvimento econômico, a pre-
servação cultural e a criação de uma identidade para os pro-
dutos brasileiros, o Ministério da Indústria e do Comércio e o 
Distrito Federal, assinam um convênio que prevê a formação 
de um grupo de trabalho para estudar alguns aspectos e es-
pecificidades da cultura e do produto cultural brasileiro.

Em 1979 e 1980, sob a gestão do Ministro Eduardo 
Portella, ocorreu a transformação do IPHAN de Instituto 
em Secretaria do Patrimônio Histórico Nacional, a direção 
do órgão ficou a cargo de Aloísio Magalhães. Em uma en-
trevista em junho de 1979, Aloísio demonstrava uma preo-
cupação com a institucionalização do trabalho do CNRC, 
que ocorria ainda fora do âmbito do MEC, afirmando que 
seria muito bom a integração do Centro ao IPHAN. Ainda 
em 1979, foi criada a Fundação Nacional Pró-Memória que 
como um dos seus primeiros atos incorporou o CNRC.

Entre 1979 e 1985, ocorreu o fortalecimento e a conso-
lidação de algumas instituições e linhas de atuação do go-
verno federal no campo da cultura. Em 1981, na gestão do 
Ministro Rubem Ludwig, foi criada a Secretaria de Cultura, 
que englobava a Secretaria de Assuntos Culturais (SEAC) e a 
área de patrimônio, ambas sob a direção de Aloísio Maga-
lhães até 1982. Neste período foi elaborado o plano de Di-
retrizes para operacionalização da política cultural no MEC”.

Em 1985, o Ministério da Cultura é então criado e, como 
alguns previam, as verbas ficaram majoritariamente com 
a educação, compondo um quadro de um futuro pouco 
promissor para a cultura. Ao longo da década de 1980, foi 
ocorrendo uma contínua retração dos investimentos públi-
cos na área cultural. Na tentativa de buscar novas fontes de 
recursos para as atividades culturais, em 1986, o Presidente 
Sarney promulgou a Lei n° 7.505, de incentivo à cultura. A 
forma como a lei foi estruturada foi objeto de inúmeras crí-
ticas durante seu período de vigência, tanto que o governo 
Collor trouxe alterações radicais para o cenário da cultura, 
a ponto de, em 1990, promulgar a Lei n° 8.029,

que extinguia, de uma só vez, diversos órgãos da admi-
nistração federal, em especial da área da cultura FUNARTE, 
Pró-Memória, FUNDACEN, FCB, Pró-Leitura e EMBRAFILME 
e reformulava outros tantos como o SPHAN. Todo o pro-
cesso foi feito de maneira abrupta, interrompendo vários 
projetos, desmontando trabalhos que vinham sendo

realizados por mais de uma década. Collor extinguiu 
também o próprio Ministério da Cultura, criando uma Se-
cretaria de Cultura. Em 1991, o governo Collor promulgou 
uma nova lei de incentivo à cultura. Através de Lei n° 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, foi instituído o Programa Na-
cional de Apoio à Cultura (PRONAC), que ficou conhecida 
como Lei Rouanet.

Para cumprir este objetivo, a Lei Rouanet estabelece as 
normativas de como o Governo Federal deve disponibilizar 
recursos para a realização de projetos artístico-culturais. 
A Lei foi concebida originalmente com três mecanismos: 
o Fundo Nacional da Cultura (FNC), o Incentivo Fiscal e 
o Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart). Este 
nunca foi implementado, enquanto o Incentivo Fiscal – 
também chamado de mecenato – prevaleceu e chega ser 
confundido com a própria Lei.
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Em 1992, o presidente da República, Itamar Franco, recriou o Ministério da Cultura e nomeou como Ministro Antônio 
Houaiss. Em 1994, algumas das instituições extintas no governo Collor foram recriadas. A nova estrutura do Ministério 
mantinha como entidades vinculadas: Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), Fundação Nacional de Arte

(FUNARTE), Fundação Biblioteca Nacional (FBN), Fundação Cultural Palmares (FCP) e Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN).

Ainda hoje, a Lei Roanet é o principal mecanismo de fomento à Cultura do Brasil.
A seguir, um quadro cronológico que conta o histórico das políticas culturais no Brasil.

Data Ocorrência
1937 Criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), do Instituto Nacional do 

Livro (INL); do Serviço Nacional de Teatro (SNT) e do Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE)
1938 Criação do Conselho Nacional de Cultura
1966 O Conselho Nacional de Cultura se transforma em Conselho Federal de Cultura, criação do Insti-

tuto Nacional de Cinema (INC)
1969 Criação da Empresa Brasileira de Filmes (EMBRAFILME)
1970 Transformação do SPHAN em Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. (IPHAN)

1973 Lançamento do programa de Cidades Histórica (PCH), do Plano de Ação Cultural (PAC) e criação 
do Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA).

1975 Lançamento do Plano Nacional da Cultural (PNC), da Campanha Nacional do Folclore. Criação do 
Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) e da Fundação Nacional de Arte (FUNARTE).

1978 Criação da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) e da Fundação Nacio-
nal Pró-Memória (Pró-Memória).

1985 Criação do Ministério da Cultura.
1986 Promulgação da Lei 7.505 Lei Sarney
1987 Criação da Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura) e da Fundação Nacional de Artes Cênicas 

(FUNDACEN)
1990 Extinção da FUNARTE, do Pró-Memória, da Fundação Nacional de Artes Cênicas (FUNDACEN), 

Fundação do Cinema Brasileiro (FCB) , Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura) e EMBRAFILME e 
reformulação do SPHAN 

1991 Promulgação da Lei 8.313 que criou o Programa Nacional de Apoio a Cultura (PRONAC) Lei Rou-
anet.

Adaptado de Lia Calabre/ Rodrigo Manoel Dias da Silva

Politicas culturais no Ceará
O Ceará viveu e absorveu, a seu modo, as políticas culturais no país nos últimos anos. Sede da primeira secretaria 

estadual de cultura do Brasil, criada em 1966, e tendo assumido, em alguns momentos, posições relevantes nesse setor 
(BARBALHO, 1998; 2005).

Com o fim do regime militar e o início da redemocratização ocorreram importantes mudanças nas políticas culturais, 
dentre elas a introdução do incentivo fiscal à cultura que se tornaria o principal modelo de financiamento à cultura no país 
transformando profundamente a produção cultural no Brasil, como vimos no histórico acima.

Gradativamente, a Lei Rouanet passou a fazer parte do cotidiano de artistas e produtores culturais, favorecendo a for-
mação de um mercado cultural e de projetos financiados sob o prisma do marketing cultural, onde sobressaíam aquelas 
iniciativas culturais com maior poder de visibilidade e retorno para a imagem da empresa. Sua utilização privilegiou um 
modelo de gestão da cultura com base em uma valorização de projetos com maiores atrativos mercadológicos, uma cul-
tura de ações pontuais e pouco sistêmicas com base em “projetos” e uma acirrada disputa por verbas, que agora além de 
depender do aval do Estado passava a depender também da aprovação das empresas (OLIVIERI, 2004; REIS, 2006).

Em 2003, Luís Inácio Lula da Silva assume a presidência do Brasil, com a pretensão de introduzir novos valores sociais 
e políticas sociais redistributivas, que repercutiram nas políticas culturais. Foi nessa gestão que se assistiu com mais vigor o 
ingresso de outro mecanismo de incentivo à cultura: os editais, instrumentos de seleção para escolha de projetos a serem 
financiados pelo poder público, direcionados a segmentos culturais e sociais estabelecidos como prioritários pelo Estado.

Financiados diretamente com recursos do Fundo Nacional de Cultura, os editais têm duas características fundamentais 
que os distinguem do mecanismo das leis de incentivo: eliminam a necessidade da intermediação da iniciativa privada, uma 
vez que a aprovação em um edital assegura o repasse direto de verbas segundo o projeto proposto; e o direcionamento 
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por parte do poder público, que enuncia e explicita as áreas 
de interesse e configurações dos projetos que devem ser 
incentivados.

A política de editais pode também ser um recurso a ser 
utilizado como auxiliar de políticas afirmativas, induzindo a 
promoção de setores culturais de interesse para as políticas 
públicas vigentes ou setores em que o Estado considera 
necessária uma atuação mais diretiva o que revela a ne-
cessidade de diálogo do MinC com os movimentos sociais,

sendo direcionados a entidades sem fins lucrativos.
Gradativamente os editais passaram a fazer parte da 

rotina daqueles que precisam de financiamento para seus 
projetos culturais. Lançados em datas dispersas ao longo 
do ano, estes mecanismos de seleção pública preveem in-
centivo para produção de diferentes linguagens artísticas, 
festividades populares, datas comemorativas, culturas tra-
dicionais, processos criativos, festivais etc, envolvendo um 
espectro mais diversificado de iniciativas culturais.

Os editais podem ser compreendidos como um recur-
so onde a sociedade se torna parceira do Estado na busca 
da resolução de problemas sociais que afligem o país. Em 
sua maioria, os editais solicitam contrapartidas sociais e 
demandam a realização de projetos que promovam algum 
tipo de inclusão, acessibilidade, promoção social, desen-
volvimento territorial e valorização de segmentos excluídos 
etc. 

O Ceará, para atender às novas diretrizes da política 
cultural federal, a política estadual investiu, por exemplo, 
no lançamento de editais, entendidos como instrumentos 
públicos de seleção de projetos culturais que deveriam 
contrabalancear a lógica de mercado das leis de incentivo à 
cultura. Essa modalidade de financiamento provocou mu-
danças no campo, tanto pela sua capacidade de direcionar 
o apoio a segmentos específicos de interesse do Estado, 
como também pela possibilidade de acesso a agentes que 
não conseguiam viabilizar seus projetos por meio das re-
feridas leis.

Tais mudanças nas instâncias organizativas da cultura 
incidiram de forma particular no trabalho dos produtores 
culturais, em especial daqueles que ingressaram no mer-
cado nos últimos anos impelidos por aptidões, qualida-
des empreendedoras e afinidades pessoais. Contudo, ao 
mesmo tempo em que os produtores culturais tiveram sua 
atuação moldada pelas políticas públicas, também trouxe-
ram novas conformações ao setor, criando projetos cultu-
rais e demandando respostas e posicionamentos do poder 
público. Assim, um importante fluxo de forças se estabele-
ceu no período recente do Brasil, em uma intensa relação 
de troca e interdependência, nem sempre harmoniosa e 
convergente.

Todas essas configurações implicam na produção de 
diferentes saberes, rotinas e percepções sobre o próprio 
setor da produção cultural. São diversos percursos indivi-
duais que se configuram como disposições incorporadas e 
princípios geradores de práticas, segundo a noção de ha-
bitus em Pierre Bourdieu (2008), gerando tensões em um 
processo de interação entre múltiplos agentes em relações 
de poder e busca de espaço em um campo social. Agentes 

que não disputam apenas verbas, mas também reconheci-
mento, prestígio e apoio, afinal, como lembra Bourdieu, “é 
a própria luta que faz a história do campo; é pela luta que 
essa se temporaliza” (BOURDIEU, 2008, p.88).

No caso do Ceará, em 1995 foi criada a Lei de Incenti-
vo à Cultura, Lei 12.464, conhecida como Lei Jereissati em 
alusão ao então governador Tasso Jereissati (1995-2002). 
Inspirada na criação da Lei Rouanet, a lei instituía dois 
mecanismos de incentivo à cultura: o Fundo Estadual de 
Cultura (FEC) e o incentivo a projetos culturais, conhecido 
como mecenato cultural. O FEC volta-se para incentivo e 
financiamento de atividades culturais tradicionalmente não 
absorvidas pelo mercado formal. O Fundo apoia até 80% 
do valor do projeto proposto por órgãos municipais ou es-
taduais de cultura e entidades culturais de caráter privado 
sem fins lucrativos, cabendo ao proponente a contraparti-
da de 20%. 

Já o mecenato cultural autoriza que o proponente 
capte no mercado, com instituições pagadoras do Impos-
to sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o 
apoio necessário à realização de sua iniciativa. Segundo 
esse mecanismo, existem três modalidades de repasse de 
verbas: a doação com dedução de 100% do valor do pro-
jeto aprovado; o patrocínio com repasse de 80% do valor 
total e a necessidade de uma contrapartida de 20% pelo 
proponente do projeto e a modalidade de investimento, 
que prevê o repasse de apenas 50% do valor total. Todas 
preveem diferentes condições de visibilidade à marca da 
empresa investidora.

A Lei Jereissati, juntamente com novas políticas públi-
cas imbuídas de uma visão mais estratégica do setor, esti-
mularam a dinamização do campo cultural, injetando no-
vos recursos para a cultura no Estado e contribuindo para 
a formação de um mercado local mais ativo e diversificado.

O Ceará viveu, a seu modo, o período de ascensão do 
marketing cultural e da modernização da cultura (BARBA-
LHO, 2005).

Em 2006, já na gestão do governador Lúcio Alcântara 
(2003-2006) e sob os auspícios da era Lula, a Lei Jereissa-
ti foi revisada e sancionou-se uma nova legislação para o 
financiamento à cultura no estado (Lei 13.811), que, acom-
panhando as atuais diretrizes da política cultural nacional, 
instituía o Sistema Estadual de Cultura. Além de ter como 
um de seus objetivos a integração ao Sistema Nacional de 
Cultura, o novo mecanismo engloba conceitos como di-
versidade e pluralismo, cidadania cultural, inclusão social, 
acessibilidade e participação da sociedade, dentre outros. 
Prevê ainda a realização de editais por parte do poder pú-
blico a ser financiado com recursos do Fundo Estadual de 
Cultura e como instrumento para assegurar a nova política 
de acesso democrático de toda a sociedade aos investi-
mentos governamentais. Assim, acompanhando as mudan-
ças ocorridas no campo da cultura no país, os agentes cul-
turais do Ceará passam a conviver com as leis de incentivo 
e os editais como fontes fundamentais para a execução de 
seus projetos, que se somam à Lei Rouanet e aos editais 
federais.1

1  Adaptado de Rachel Gadelha/Alexandre Barbalho
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